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GAZETA DE FÍSICA

Vol. V, Fase. 3 Março de 1971

Alguns aspectos da observação da natureza
por Cândido Marciano da Silva

(Laboratório de Física e Engenharia Nucleares, Sacavêm)

No que se segue gostaria de salientar 
alguns aspectos da mais comum das acti- 
vidades científicas: a da observação.

Através da observação estabelece-se 
comunicação com a natureza e dela se 
recebem informações correspondentes à 
manifestação de fenómenos naturais. 
Como parte integrante deste sistema de 
comunicação, o ser humano impõe restri­
ções na forma e quantidade da informação 
a trocar entre a natureza e o seu cérebro.

Fàcilmente se reconhece que a quase 
totalidade da nossa percepção do mundo 
exterior nos vem através dos órgãos de 
visão e audição. Porém o simples facto 
de se tratar dum processo de transmissão 
em série, impõe uma capacidade informa­
tiva bastante restrita na audição. A visão 
é na realidade o principal sistema de 
comunicação com o mundo exterior, po­
dendo fornecer ao cérebro em cada se­
gundo quantidades enormes de informa­
ção. Uma simples fotografia de tamanho 
reduzido e com uma resolução da ordem 
de 100 linhas por milímetro tem capaci­
dade para um número da ordem de 108 
bits(>). Dada a persistência das imagens 
na retina fàcilmente se estima que a taxa 
de transmissão de informação ao cérebro

é bem superior a 10ío bits por segundo 
enquanto por exemplo a televisão comer­
cial transmite cerca de 107 e uma ligação 
telefónica 104. Esta capacidade de trans­
missão reflete-se naturalmente numa ten­
dência para codificar qualquer mensagem 
a transmitir ao cérebro de modo que ela 
possa ser aceite através dos órgãos vi­
suais. Neste contexto o uso generalizado 
de representações gráficas e de aparelhos 
de medida que reproduzem em variações 
geométricas as variações de grandezas 
físicas, não directamente percebidas pelo 
homem, permite codificar de forma visual 
fenómenos bastante complexos.

A evolução da ciência consiste em 
grande parte no desenvolvimento de mé­
todos de codificação visual através da 
introdução de novos aparelhos ou técnicas 
experimentais que «revelam» feições da 
natureza até então não «observadas», ou 
que melhor as evidenciam.

P) Bit = unidade elementar de informação ; 
esta unidade tem como substrato sistemas físicos 
com dois estados estáveis a que podem ser atri­
buídos os significados «sim» ou «não» ; no caso 
presente o «grão», que como se sabe limita a re­
solução, está ou não está sensibilizado.
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meiros'instrumentos~ópticos, lupa e mi­
croscópio, para a observação do chamado 

revelou-se um mundo

Seria interessante acompanhar a evo­
lução dos métodos de codificação visual 
desde a simples contemplação da natureza 
que dominou a ciência anterior a Galileu, 
até às técnicas que fazem parte da nossa 
vida diária, instrumentos de óptica, foto­
grafia, raios X, etc., ou ainda até às téc-

microcosmos 
imenso de objectos desconhecidos, muitos 
deles animados de vida, e cuja observação 
ajudou o homem na compreensão do seu 
mundo convencional, isto é, directamente

(

Fig. 1 — Figura de difraeção produzida durante a iluminação dum cristal com raios X. 
A determinação da posição e intensidade de cada mancha permite deduzir as posições 
dos diversos átomos que constituem a malha cristalina. (Cedido por A. L. Vieira, 

Laboratório de Técnicas-Físico-Químicas Aplicadas à Mineralogia e Petrologia).

detectável com os seus órgãos de per- 
cepção. Estes instrumentos têm no entanto 
limitações naturais que não permitem a 
observação de objectos muito pequenos.

Como se sabe não se podem detectar 
na sua forma geométrica objectos ou 
detalhes dum objecto, cujas dimensões 
sejam muito inferiores ao comprimento 
de onda da luz utilizada para os iluminar,

nicas já mais elaboradas e menos comuns, 
que fazem parte da fronteira do conheci­
mento onde se processa a investigação 
científica.

Um dos aspectos interessantes desta 
evolução envolve o esforço porfiado do 
ser humano na observação de objectos 
de dimensões sucessivamente mais redu­
zidas. Quando se desenvolveram os pri-
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da mesma forma que uma roda de auto­
móvel não pode detectar irregularidades 
da estrada cujas dimensões sejam muito 
inferiores ao seu diâmetro. Para observar 
tais objectos teríamos de os iluminar com 
uma radiação de comprimento de onda 
bastante inferior ao da luz visível. Efec- 
tivamente o microscópio electrónico rea­
liza esse objectivo e estende o domínio 
observável no microcosmos. No entanto 
mesmo esta extensão fica muito aquém 
das dimensões de objectos que sabemos 
existir: moléculas, átomos, partículas ele­
mentares (electrão, protão, neutrão, etc.). 
Para ver tais objectos, isto é, analisar a 
sua forma e dimensões, vemo-nos forçados 
a iluminá-los com raios X ou mesmo com 
raios gama bastante energéticos ou ainda 
com feixes de electrões ou de protões. 
Estas radiações têm ou comportam-se 
como tendo um comprimento de onda 
que é tanto mais pequeno quanto maior 
for a energia da respectiva partícula. 
Consequentemente, aumentando suficien­
temente a energia consegue-se fazer com 
que o comprimento de onda seja da ordem 
de grandeza ou inferior às dimensões dos 
objectos a observar. Porém aqui surgem 
dois problemas importantes. Por um lado 
o resultado desta iluminação não só não 
é detectável pela vista humana como não 
forma uma imagem convencional, isto é, 
uma figura geométrica semelhante ao 
objecto iluminado; o resultado necessita 
de ser analisado e reduzido a uma forma 
que traduza a geometria original. Por outro 
lado existe um problema de intensidade 
«luminosa» pois estas radiações nem sem­
pre se podem produzir em quantidades 
copiosas. Todos nós sabemos quão fácil 
é registar 108 bits numa chapa fotográfica 
quando tiramos habitualmente uma foto­
grafia. Não nos podemos no entanto é 
esquecer que se o Sol é a nossa fonte 
luminosa ele produz cerca de 1018 fotões 
por segundo sobre cada centímetro qua­
drado do objecto que se fotografa. Já te­

remos alguma dificuldade embora mínima 
se quisermos tirar uma fotografia à luz, 
por exemplo, duma lâmpada de tungsténio 
de 100 Watts embora ela emita um total 
de cerca de 1017 fotões por segundo. 
O problema é diferente se utilizarmos um 
feixe de protões para iluminarmos um 
núcleo atómico. Aqui uma intensidade 
de feixe da ordem de 1 pA, já é excessi­
vamente grande para uma vasta gama de 
observações no núcleo e também não é 
muito fácil conseguir feixes mais intensos 
do que cerca de 100 pA, cuja resolução 
em energia, isto é, em comprimento de 
onda seja conveniente para observações 
desse tipo. Ainda com um feixe da ordem 
de 1 p-A, que corresponde a cerca de 
1013 partículas incidentes por segundo, 
apenas cerca de 10* produzem interaçeões 
com os núcleos atómicos da amostra ilu­
minada. Apenas com o intuito de dar uma 
ordem de grandeza, um observador nestas 
condições espera tipicamente cerca de 
10* segundos para acumular cerca de 
103 bits que lhe permitam uma informa­
ção estatisticamente significativa. Se o 
observador pretender cerca de 106 bits 
teria de trabalhar cerca de 3 000 horas, 
isto é, cerca de 10 horas em cada dia útil 
durante um ano. E mesmo assim os 106 
bits que numa fotografia produziriam 
uma imagem de resolução muito modesta 
comparável à dada por uma televisão sem 
tons de cinzento, ainda terão de ser anali­
sados para se lhes retirar a exígua infor­
mação que contenham àcerca da forma 
dos núcleos atómicos iluminados (*).

Estes problemas definem portanto uma 
escala de tempo para a observação que 
se vai juntar ao tempo necessário para 
a análise e redução da informação obtida.

(!) A informação obtida da iluminação dos 
núcleos atómicos é mais rica do ponto de vista 
dinâmico do que do geométrico. Isto explica que 
se tenha aprendido muito mais sobre a estrutura 
energética do núcleo do que da sua forma.
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Se quisermos «observar» uma molécula 
complicada como é a da insulina e a ilu­
minarmos com raios X tudo o que obte­
mos numa chapa fotográfica onde rece­
bemos os raios X difundidos da amostra 
é um conjunto de numerosas riscas mais 
ou menos intensas. O estudo detalhado 
das posições e intensidades de tais riscas 
permite, à custa de extenso e laborioso 
cálculo matemático, deduzir as posições 
relativas (~ 10~8 cm) e a natureza dos 
átomos que constituem a molécula. Tal 
processo de análise e redução da infor­
mação contida nas chapas fotográficas 
pode fàcilmente levar dois ou três anos; 
isto é, só conseguimos «ver» a molécula 
cerca de dois a três anos depois de a 
termos iluminado, mesmo com a ajuda 
de computadores que executam todo o 
trabalho de cálculo. É interessante notar 
que o desenvolvimento da técnica dos 
computadores é susceptível de produzir 
resultados surpreendentes neste campo. 
Com efeito é já comum os próprios apa­
relhos de raios X serem controlados por 
computadores, quando se trata de ilumi­
nar uma substância cuja estrutura mole­
cular se queira estudar. Este controle diz 
respeito não apenas à orientação espacial 
da amostra como também à detecção da 
radiação X difundida por ela. Igualmente 
comum é um computador mostrar num 
ecran semelhante ao duma televisão a 
imagem dum objecto cuja descrição deta­
lhada lhe tenha sido fornecida. Se entre 
os dois sistemas intercalarmos um com­
putador suficientemente potente para rea­
lizar num tempo muito curto a laboriosa 
análise matemática necessária, então po­
deremos ter imagens das moléculas ao 
vivo, isto é, obtidas durante a sua ilumi­
nação. Resultados bastante prometedores 
neste sentido têm sido obtidos nos últi­
mos anos. Se no caso dum microscópio 
vulgar não teríamos dúvida em declarar 
que se vê o objecto em estudo já não é 
tão claro no caso do sistema anterior se

devemos ou não dizer que vemos a molé­
cula através do computador.

Mais recuado ainda do conceito habi­
tual de imagem se encontra o caso dos 
núcleos dos átomos. Com efeito tais 
objectos são tão pequenos (~10-13cm) 
que temos que recorrer a grandes acele­
radores para produzir feixes de protões

1°‘-T

«io3-n i —
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Fig. 2 — Efeito de difraeção observado quando do 
bombardeamento de Sr88 com deuterões. A linha 
é o resultado do ajustamento dum modelo teórico 
aos pontos experimentais. (Cedido por F. D. San­
tos, Laboratório de Física e Engenharia Nucleares).

ou electrões suficientemente energéticos, 
já que a obtenção de radiação gama con­
veniente é geralmente mais difícil ou 
mesmo impossível.

A iluminação dos núcleos com tais 
feixes produz fenómenos de difusão cuja 
análise e estudo ao longo dos últimos 
20 anos começam a permitir-nos vislum­
brar alguns detalhes embora grosseiros 
da forma destes objectos. Só agora se 
começa a poder distinguir directamente 
uma forma esférica duma forma elipsoidal. 
E mesmo assim esses vislumbres fazem-se
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pesquisa dessas elusivas percepções da 
natureza representam um esforço colec- 
tivo que os governos das nações investem 
sem grande esperança dum retorno di- 
recto, embora o produto imediato de tais 
investimentos se manifeste na preparação 
intelectual e tecnológica da sociedade e 
possa reverter a curto prazo num bene­
fício económico. São finalmente conside­
rações deste género que limitam a obser­
vação da natureza.

apenas através de pequenas indicações 
conseguidas em laboriosos e complexos 
sistemas experimentais cujo custo é 
via de regra assombrosamente grande. 
O custo de cerca de 108-1010 escudos 
típico de instalações experimentais em 
construção deve ser comparado com 102 
escudos preço duma lupa com a qual já 
conseguimos estender o nosso domínio 
de observação.

Tais somas astronómicas utilizadas na

Quantificação de um campo
por Filipe Duarte Santos

(l aboratório de Física e Engenharia Nucleares 
e Laboratório de Física da Faculdade de Ciências de Lisboa)

átomo excitado, na ausência de um campo 
de radiação exterior e o decaimento nu­
clear (3 no qual um neutrão de um núcleo 
atómico origina um protão, um electrão e 
um antineutrino. Em física das partículas 
elementares os processos em que há cria­
ção e aniquilação de partículas são fre­
quentíssimos. A teoria quântica dos cam­
pos permite incluir a possibilidade destes 
fenómenos na estrutura da mecânica 
quântica.

Em mecânica clássica o campo é um 
conceito que essencialmente permite inter­
pretar a interaeção entre dois corpos sepa­
rados por uma distância finita. Por exem­
plo, a interaeção entre duas cargas eléc- 
tricas a e b resulta da interaeção da 
carga a com o campo eléctrico produzido 
pela carga b. A ideia nova e básica na 
teoria quântica dos campos é associar a 
cada tipo de campo uma partícula com 
uma determinada massa e spin—os quanta 
do campo. A excitação, ou seja o aumento 
de energia, do campo corresponde à cria­
ção de quanta desse campo.

Para precisar ideias e porque é um

A mecânica quântica não relativista 
permite uma compreensão unificada e con­
sistente do ponto de vista lógico de um 
vastíssimo número de fenómenos em física 
molecular, atómica e nuclear. Esta é a 
principal razão da sua grande importância 
na ciência contemporânea. A estrutura de 
base desta teoria foi lançada entre os anos 
de 1923 e 1926. Reconheceu-se cedo que 
esta teoria não podia servir para descre­
ver o comportamento dinâmico de partí­
culas com velocidades próximas da velo­
cidade da luz, deficiência que foi parcial­
mente superada com o aparecimento da 
teoria relativista dos electrões de Dirac 
em 1928. Outra deficiência, talvez mais 
profunda, resulta da teoria pressupor que 
o número de partículas num dado sistema 
é constante, independente do tempo: o 
integral, estendido a todo o espaço, da 
distribuição de probabilidade relativa à 
posição de uma partícula é constante e 
igual a um. Contudo conhecem-se inúme­
ros fenómenos nos quais o número de 
partículas é variável. São exemplos a 
emissão espontânea de um fotão por um
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exemplo simples e historicamente impor­
tante consideremos um campo electro-
magnético de radiação. Utilizando um 

—^ ^potencial vector A(r,f) solenoidal as 
equações básicas deste campo podem 
escrever-se

na superfície do volume V as componen­
tes do vector número de onda k devem 
satisfazer as relações:

2 iznk k k —x ) Ky > —(5) »=± l, + 2, • ••L '

O primeiro somatório na equação (3) es- 
. tende-se a todos os vectores k

1 dÃ

c d t ’
5 = vxi, Ê = —Cl) cujas

componentes são dadas por estas relações
1 d*Ã e os vectores satisfazem às seguintes

k<X

equações de ortonormalização:
V2 A(2) 0

c2 dP

d r (r) w*. (r) = §onde E e B representam respectiva- 
mente o vector campo eléctrico e magné­
tico. As ondas descritas pela equação (2) 
propagam-se no vácuo e numa direcção
k, perpendicular aos vectores E e B, 
com a velocidade da luz, representada

(6)
ka k’ a! k,k’

A dependência no tempo do segundo mem­
bro da equação (3) está contida nos coefi­
cientes c. Substituindo a equação (3)

kOL
na equação (2) conclui-se que satisfazem 
à equação

por c.
Consideremos o desenvolvimento em

série de Fourier do campo vectorial A 
num dado instante t. Podemos admitir, 
sem perda de generalidade, que o volume 
V onde se faz o desenvolvimento é um 
cubo de aresta L centrado na origem.
Visto o vector A ser real tem-se

d2 «2 A* 00 = 0(7)
di!2 k a

onde
kc(8) co

e k representa o módulo do vector k. 
Sem perda de generalidade podemos esco­
lher a seguinte solução da equação (7):

k -

Ã{r,t)

(t) = c^ (0) e~iat.(9)(3)
k a. k %->* W]-f- C ^ (/) li

ka. ka. As várias grandezas associadas ao campo 
de radiação podem obter-se fàcilmente da 
equação (3). Em particular o hamiltoniano 
do campo dado pelo integral

onde
—> —^ —> ->ç(x) gik . r(4) «_ (r) V = U>.

k oc

+ BA) d3 rsó) e s<2) são dois versores escolhidos
de modo que só), só) e k constituam um 
triedro ortogonal directo e são chamados 
vectores de polarização. Esta escolha é 
necessária para o potencial vector ser 
solenoidal, conforme se supôs de início. 
Impondo condições de fronteira periódicas

(10)

no cubo de volume V, exprime-se, utili­
zando as equações (1), (3) e (6), pela relação

(o-
ka. ka.

(ll)
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média de KT onde K é a constante de 
Boltzmann e T a temperatura. Porém 
verificou-se que a lei obtida estava em 
desacordo com a experiência para grandes 
valores de m qualquer que fosse a tempe­
ratura. Planck em 1901 começou por pro­
curar uma fórmula empírica para a lei da 
radiação do corpo negro. A expressão que 
encontrou conduziu-o a conceber uma das 
ideias mais revolucionárias da ciência 
contemporânea: a energia de cada osci- 
lador em lugar de ser uma quantidade 
arbitrária é um múltiplo inteiro fuo onde 
h é uma constante universal.

É evidente que esta hipótese de natu­
reza fundamental ultrapassa o formalismo 
que se desenvolveu acima apesar de, sob 
certos aspectos, ter sido sugerido por ele. 
Impunha-se a procura de um novo con­
ceito de campo compatível com a hipótese 
de Planck.

Aqui convém abrir um parêntesis para 
considerar um oscilador harmónico unidi­
mensional em mecânica quântica, ou mais 
precisamente, uma partícula de massa m 
com movimento segundo um eixo q, num
potencial da forma m q2. O hamil-

toniano da partícula é pois

O desenvolvimento em série de Fourier 
do potencial vector, embora de natureza 
estritamente formal, sugeriu ideias muito 
fecundas. Comecemos por reparar que a 
equação (7) é análoga à equação do movi­
mento de um oscilador harmónico clássico 
de frequência angular ca. Esta analogia 
torna-se ainda mais patente se utilizarmos 
as variáveis

=-(^ +C )(12)
k xk x k x

l GO

-cl)P_
k x kxkx C

que nos permitem escrever o hamiltoniano 
sob a seguinte forma;

(i3)
■" •“*» 2 kn ka

Desta relação obtém-se

dQ^dP. dHdH kxk X
(14)

dt óP_.òQ_ dt
kxkx

e portanto conclui-se que Pe Q_^ são
kx kx

variáveis canonicamente conjugadas. Estas 
equações têm a forma das equações de 
Hamilton onde Qe P^ desempenham

kx kx

o papel de coordenadas generalizadas da 
posição e momento. A equação (13) sugere 
que o campo de radiação se pode consi­
derar como um conjunto de osciladores 
harmónicos independentes caracterizados
por k e
conjugadas são combinações lineares orto­
gonais dos coeficientes do desenvolvi­
mento em série de Fourier do potencial 
vector. Com base nesta descrição Rayleigh 
e Jeans, no fim do século passado, dedu­
ziram a distribuição da energia com a 
frequência da radiação num corpo negro 
atribuindo a cada oscilador uma energia

-— {p2 -f- w2 »ía q2)H(15)
2 m

onde q e p são respectivamente os ope­
radores de posição e momento linear e 
satisfazem à equação

q p — p q — ih.(16)
e cujas variáveis dinâmicas Em mecânica clássica q e p não são ope­

radores e portanto comutam. Com base 
na equação (16) é possível concluir, depois 
de algumas contas, que o espectro de 
energia do oscilador harmónico quântico 
é dado por

(17) En = n — 0,1,2, • •fi w
• ao .
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Note-se que a propriedade dos níveis de 
energia do oscilador harmónico quântico 
serem equidistantes de %« conjuga-se 
perfeitamente com a hipótese de Planck 
acima referida. A aplicação da mecânica 
quântica ao problema do oscilador harmó­
nico parece pois encaminhar-nos no bom 
sentido para fundamentar a hipótese de 
Planck.

Em 1927 Dirac guiado pelas analogias 
entre o campo de radiação e um conjunto 
de osciladores harmónicos independentes 
e apoiando-se na teoria quântica dessa 
época propôs que as variáveis P e Q 
canonicamente conjugadas, definidas na 
equação (12), se considerassem como ope­
radores não comutáveis satisfazendo a 
equações análogas às que verificam os 
operadores q e p do oscilador harmónico 
unidimensional:

%
(20) (/) -> c ----flU (0 •2 M k ak a

Estes operadores satisfazem às seguintes 
relações de comutação;

fCt ^ y d_^ J ^ ^ rfj |
k X k' <x‘ k k'

(21) + ] = 0[flU , ] = [au
k'a.' atk a k a k' a'

que se deduzem das equações (18) e (19). 
Nas equações (18) a (21) as componentes
dos vectores k continuam a satisfazer às
relações (5) e a para cada vector k toma 
os valores 1 e 2. É conveniente intro­
duzir o operador

= a\ a_^ .(22)
k a k ak x

Representemos por 
próprio normalizado do operador 
pertencente ao valor próprio :

n^ > um vector18 ■Pi h x' j

k' a'1 k a
k x k k'(18)

[Q~ ,8- ] = [P. k at jk o.: k' a k a k' a'
k x

onde o comutador de duas variáveis A e 
B se representou por [A,B] (23) ./Vk | > = «_ | n_

k a k a >.H A a

— BA = [AfB]. Demonstra-se com base nas relações de 
comutação (21) que os valores próprios 
de Ak

k a

negativos,

Este foi o passo decisivo na construção 
da teoria quântica do campo de radiação. 
Consideremos as seguintes combinações 
lineares dos operadores P e Q\

são os números inteiros não

n^ = 0,1,2, - •(24) . OO
k X

—-- (M Q-* + i B— )(19) e ainda que os operadores a e a+ satis­
fazem às equações

a „ )\f21ik X k X k X(O }

1+ (« ÍK —iP)a_y V 2 tik <z k a k x n ^ > = , /«_ | — 1 >
k CL k X

(25)Cú a. vA x £ a

onde a+ é o operador adjunto do ope­
rador a. Verifica-se fàcilmente a partir 
das equações (12) que os operadores a e 
a+ são as variáveis análogas aos coefi­
cientes de Fourier c e c*. a menos de 
uma constante:

V kc
+ + 1| +1>.(26) a '_ \n_^ > =
k a k a k x

Voltemos de novo à interpretação física 
do formalismo que estamos a desenvolver. 
O;’que se fez de essencial foi considerar1
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nula e spin igual a um. O estado de um
• - ■—^

fotão fica caracterizado por k e a: %k é 
o momento linear do fotão e a descreve 
o seu estado de polarização. Qual a energia
de um fotão num estado k,a? Aplicando 
a equação relativista que relaciona a ener­
gia total de uma partícula com o seu 
momento linear, ao fotão obtém-se

P e Q como operadores em lugar de 
números. Porém, as vantagens deste passo 
não se manifestaram ainda. O hamilto- 
niano do «novo» campo obtém-se substi­
tuindo na equação (11) os coeficientes c 

pelos operadores a e a+ de acordo 
com a relação (20):
e c

h= y y «iy#*
k a k a k a

tl M .
kh (30) E—'Jmici-irp2c2=pc ti k c = % M .

Estabelecida uma correspondência biuní- 
voca entre o conjunto dos números intei­
ros e positivos e o conjunto dos valores 
possíveis das quatro variáveis kx,ky,ks 
e a os estados do campo são represen­
tados pelos vectores

Esta equação permite interpretar os nú­
meros . Visto a energia do campo

k a
num determinado estado ser a soma das 
energias dos fotões presentes nesse estado, 
da equação (29) conclui-se que n

h
—>

número de fotões no estado Esta a
razão porque se chama a nnúmero de

k a

ocupação do estado ka. O estado do 
campo de radiação fica completamente 
caracterizado pelos números de ocupação 

(* = 1,2, • ■ • co). O estado do campo
ki *i

em que apenas existe um fotão k{a. 
corresponde evidentemente a = 1 e

k, a,

é representado pelo vector ] 10 0 0 ■ - - > . 
A energia deste estado é de acordo
com a equação (29).

A interpretação física dos operadores 
a e. a+ é agora imediata com base nas 
equações (25) e (26): «Í e são res-

k a ka.

pectivamente operadores de criação e ani­
quilação de fotões ka.

O formalismo da quantificação do 
campo de radiação permite fazer o estudo 
rigoroso de grande número de fenómenos. 
São exemplos importantes a emissão e 
absorção de fotões por átomos e núcleos 
atómicos.

As equações de Maxwell continuam 
válidas na teoria quântica do campo 
electromagnético ? De acordo com as

é o

> |«_» > • • • •(28)
kiCtx

f * ksCC 5k, a

■■ V - V

Na sucessão kx ax, k2 «2, • • • estão incluí­
dos todos os diferentes valores que ka. 
pode tomar.

De acordo com as equações (23), (27) e 
(28) estes vectores são vectores próprios 
do hamiltoniano do campo pois satisfazem 
à equação

i

HI n(29) •■> =
y ) '

kf a, ^a5
00

tl W (
n. n_y i 1

ki a r k* a.ki a,

onde Mi = k,- c para i 
quantidade entre parêntesis no segundo 
membro desta equação é òbviamente a 
energia do campo quando ele se encontra 
no estado representado pelo vector (28). 
Consequentemente a energia do campo 
só pode variar de um modo discreto por 
saltos de tiM{. A hipótese de Planck 
snrge-nos agora como um resultado da 
quantificação do campo de radiação.

Ao campo de radiação está associada 
uma partícula chamada fotão de massa

1,2,3,-. . oo . A

75



Vol. V, Fase. 3 GAZETA DE FÍSICA Março 1971

equações (3) e (20) o potencial vector do 
campo de radiação é

estação de rádio que emite na frequência 
de 98.7 Mc (à/2tc — 48 cm) com uma potên­
cia de 135 kW o número de fotões num

y/J7 22 \j volume (À/2 tc)3 a cerca de 5 milhas da 
antena é aproximadamente 1017. Por outro 
lado é evidente que existem hoje em dia 
domínios da física nos quais é indispen­
sável utilizar o formalismo da quantifi-

. A ^ . cação do campo.As componentes deste vector. em lugar r .,., , . . \ „ Mencionou-se apenas a quantificaçãode funções reais de x.y.z e t são ope- ,y ^ ^ do campo electromagnético de radiaçao.
radores. Os operadores vectoriais E e B Porém, para outro tipo de campo o pro-
obtêm-se a partir de A utilizando as 
equações (1) e as.suas componentes podem 
não comutar. Por exemplo demonstra-se 
que

hÃ{r,f)
2to

->

■ [«_ (/) {r)-\-a~X {t)u^ (r)]
k a k ak a k a

cesso de quantificação utiliza essencial­
mente as mesmas ideias fundamentais. 
Se considerássemos o campo nuclear a 
sua quantificação levar-nos-ia a falar dos 
mesões que são os quánta desse campo. 
Os números de ocupação nfa para fotões 
podem tomar qualquer valor inteiro. Isto 
é podemos ter qualquer número de fotões

■ v
num certo estado ka,. As partículas com 
esta propriedade chamam-se bosões e 
satifazem à estatística de Bose-Einstein. 
Existem na natureza outras partículas 
cujos números de ocupação apenas podem 
tomar os valores 0 e 1, o que significa 
não poder existir mais de uma partícula 
num certo estado. Estas partículas deno­
minam-se fermiões e satisfazem à estatís­
tica de Fermi-Dirac. São exemplos os 
electrões, protões e neutrões. De acordo 
com a teoria quântica relativista dos 
campos as partículas com spin semi- 
-inteiro são fermiões e as partículas com 
spin inteiro bosões.

Ex (r, t) By (r1, t) — By (r', t) Ex (r, t)
r) ->■ -----S (r — r')— ic%

dz

onde ò representa a função de Dirac. Sob 
o ponto de vista físico isto significa que 
não é em geral possível obter valores de 
precisão tão grande quanto se queira numa
medição simultânea de È e B. Se pros­
seguíssemos poderia começar a parecer 
que o preço da quantificação do campo é 
muito elevado devido à relativa complexi­
dade do seu formalismo e ao número de 
fenómenos peculiares que implica. A quan­
tificação do campo permite uma descrição 
mais detalhada de certos fenómenos porém 
essa descrição deve aproximar-se daquela 
que já conhecíamos se não estivermos 
interessados no «detalhe». Por outras 
palavras: em que condições podemos uti­
lizar as equações de Maxwell na sua 
interpretação clássica sem grandes preo­
cupações ? Essencialmente quando o nú­
mero de fotões correspondentes a uma 
onda electromagnética de comprimento 
de onda A num volume (A/2 tc)3 for muito 
maior do que 1. Por exemplo para uma
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Objectos e imagens reais e virtuais
por Rómulo de Carvalho

1. Definições e terminologia sua formação terão de vir da lente para 
a imagem e, portanto, será necessário 
supôr que se dirigem da direita para a 
esquerda.

Em cada um dos espaços considerados 
existe um ponto privilegiado chamado 
foco principal. Um deles designa-se por 
foco principal objecto e o outro por foco 
principal imagem. (Na continuação dire­
mos apenas «foco-objecto» e «foco-ima- 
gem»).

Consideremos uma lente esférica e um 
plano que passe pelo respectivo centro 
óptico e seja perpendicular ao seu eixo 
principal. Este plano divide o espaço em 
duas regiões, uma situada à esquerda e 
outra à direita da lente. A uma dessas 
regiões chamaremos espaço-objecto e, à 
outra, espaço-imagem.

Estabeleçamos a convenção de que o 
sentido de propagação da luz que incide 
na lente é o da sua esquerda para a sua 
direita. Nestas condições o espaço-objecto 
é o que fica situado à esquerda da lente, 
e o espaço-imagem o que fica à direita.

Diremos que um objecto é real quando 
estiver colocado no espaço-objecto, e que 
uma imagem é real quando se formar no 
espaço-imagem. Inversamente, e por ex­
tensão de linguagem, diremos que um 
objecto é virtual quando estiver situado 
no espaço-imagem; e que uma imagem 
é virtual quando se formar no espaço- 
-objecto. Admite-se que um objecto possa 
ser considerado virtual desde que se en­
contre colocado no espaço-imagem visto 
que, por convenção, se supõe que a luz 
se dirige do espaço-objecto para o espaço- 
-imagem, isto é, da esquerda para a direita. 
Sendo assim, para construirmos a imagem 
de um objecto situado no espaço-imagem, 
teremos que recorrer a supostos raios 
luminosos que virão do objecto para a 
lente e que, portanto, se dirigem da direita 
para a esquerda.

Anàlogamente uma imagem formada 
no espaço-objecto é virtual porque os 
raios luminosos que contribuem para a

Foco-imagem de uma lente é um ponto 
situado no seu eixo principal onde con­
vergem todos os raios emergentes (reais 
ou virtuais) que provêm de raios inci­
dentes (reais ou virtuais), vindos do 
objecto (real ou virtual) paralelamente 
àquele eixo.

Anàlogamente o foco-objecto de uma 
lente será um ponto situado no seu eixo 
principal onde convergem todos os raios 
emergentes (reais ou virtuais) provenien­
tes de uma imagem (real ou virtual), pa­
ralelamente àquele eixo.

Os focos podem ser reais ou virtuais. 
Diz-se que um foco-imagem é real quando 
está situado no espaço-imagem, e é virtual 
quando está situado no espaço-objecto. 
Anàlogamente um foco-objecto é real 
quando está situado no espaço-objecto, e 
é virtual quando está situado no espaço- 
-imagem. Assim, nas lentes convergentes 
o foco-objecto e o foco-imagem são reais 
porque estão situados nos respectivos 
espaços do mesmo nome. Nas lentes di­
vergentes ambos os focos são virtuais 
porque o foco-imagem está situado no 
espaço-objecto, e o foco-objecto no espaço-
-ímagem.
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2. Convenções usadas nas construções 
geométricas

A
L

A

Nas construções geométricas que se 
destinam a determinar a localização, po­
sição (direita ou invertida) e o tamanho 
da imagem de um objecto dada por uma 
lente (que se supõe ser esférica e delgada), 
devem respeitar-se as seguintes regras:

B
B F F'

A’

V
Fig. 1

1) todos os raios luminosos que se 
dirigem da esquerda para a direita 
(portanto reais) são traçados a 
cheio; todos os raios que se diri­
gem da direita para a esquerda 
(portanto virtuais) são desenhados 
a tracejado.

b) Objecto real (colocado entre o foco- 
-objecto e o centro óptico) (fig. 2).

AA’
L

2) os objectos e as imagens, repre­
sentados por uma seta, serão dese­
nhados a cheio se forem reais, e 
a tracejado se forem virtuais.

B’

V
Fig. 2

3. Exemplificações O objecto real produz uma imagem 
virtual.

A imagem é virtual porque é obtida 
à custa de supostos raios luminosos diri- 

no sentido contrário ao da propa-

Nas exemplificações que se seguem o 
foco-objecto é sempre representado pela 
letra F e o foco-imagem por F'\ o objecto gidos 
por AB e a sua imagem por A'B'. Recor- gação da luz. 
de-se que os focos-objectos e os focos- 
-imagens estão localizados, em relação a 
cada tipo de lente (convergentes ou diver­
gentes), em pontos fixos e nada têm que 
ver com o facto de os objectos ou as 
imagens, consideradas nas construções, 
serem reais ou virtuais. I

c) Objecto virtual (fig. 3).

F

I — Lentes convergentes

a) Objecto real (colocado entre o foco- 
-objecto e o infinito) (fig. 1).

O objecto virtual produz uma imagemO objecto real produz uma imagem
real.real.
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uma imagem AB, se não existisse a lente 
(Z) que intersecta o feixe luminoso. Esta 
lente, ao ser interposta, já não permite 
que se forme a imagem AB, a qual passa 
a funcionar como objecto virtual, em re­
lação à lente, formando-se então a imagem 
real AB'.

Notas:

1 — O objécto é virtual por estar si­
tuado no espaço-imagem.

2 — Os raios que se supõe saírem dele
são virtuais porque se orientam 
no sentido contrário ao da propa­
gação da luz (da direita para a 
esquerda).

3 — Ao raio AR, paralelo ao eixo
principal, corresponderá um raio 
emergente RE1 que é real por ter 
o sentido da propagação da luz, e 
é esse o raio emergente corres­
pondente ao raio (virtual) inci­
dente, AR, porque a todo o raio 
que parte de um objecto para uma 
lente, paralelamente ao seu eixo 
principal, corresponde um raio 
emergente que passa pelo foco- 
-imagem, que é F'. A qualquer 
outro raio (virtual), proveniente 
de A, corresponderá um raio 
(real) que se propaga no espaço- 
-imagem. Se ao raio (virtual) AR 
corresponde o raio (real) RF', ao 
raio (virtual) AO corresponde o 
raio (real) OA. A imagem A' é, 
portanto, real, por ser definida 
pelo cruzamento de raios reais 
(como sejam RF' e OA).

II — Lentes divergentes
% a) Objecto real (fig. 5).

A
Fig. 5

O objecto real produz uma imagem 
virtual.

O raio incidente, real, AR, parte do 
ponto-objecto real, A, paralelamente ao 
eixo principal da lente. Como o foco- 
-imagem é virtual por estar no espaço-

Este caso corresponde, na realidade, 
ao de um feixe de luz que deveria pro­
duzir, de um determinado objecto (fig. 4),

L

A
.V

k

" i
Fl

♦ B‘✓ / / /B F

A
Fig. 6

-objecto, o raio RF' é virtual. A figura 6 
representa o trajecto real de um feixe de 
luz correspondente a este caso.
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b) Objecto virtual (situado entre o 
foco-objecto e o infinito) (fig. 7). A’L

A,V
sL ✓✓ I----- F’

JL
B F B’A

Tk'r1B'
F BF'

Avr»
Fig. 9A'

A
Fig. 7

4. Aplicações das regras anteriores aos 
instrumentos de óptica

O objecto virtual produz uma imagem 
virtual.

Tanto os raios incidentes que provêm 
do objecto como os respectivos raios 
emergentes são virtuais porque se dirigem 
da direita para a esquerda. Corresponde 
este caso ao de um feixe de luz, real, que 
fosse produzir, de um determinado objecto 
(fig. 8), uma imagem AB, a qual passasse 
a funcionar como objecto virtual em rela­
ção a uma lente divergente (a das figuras 
7 e 8) que dela produzisse, por sua vez, a 
imagem virtual A'B'.

As regras que expusemos têm apli­
cação, por exemplo, nas construções geo­
métricas destinadas a conhecer a imagem 
de um objecto obtida por meio de um 
instrumento onde os raios luminosos se­
jam obrigados a prosseguir através de 
vários sistemas ópticos como sucede nos 
microscópios e nos telescópios, usando 
estas designações no seu significado mais 
geral.

Tomemos para exemplo a luneta de 
Galileo, inventada em 1609, e que é um 
dos instrumentos de óptica mais interes­
santes pela simplicidade com que aquele 
investigador resolveu o problema de en­
direitar a imagem observada.

Nesse instrumento, (fig. 10) uma lente 
convergente (Zj, de focos Fx e Fx')

V
L

A

tti
B'

F B
vAA> L2

L1
LLlT

A’
AA B

F1 F2b*1Fig. 8 F1 B"

A'

c) Objecto virtual (colocado entre o 
foco-objecto e o centro óptico).

O objecto virtual produz uma imagem 
real (fig. 9). Fig. 10
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O objecto virtual (que, como o nome 
indica, não tem existência real) poderá 
corresponder a uma imagem, real ou vir­
tual, que, por ter sido impedida de se 
formar pela interposição de um dado sis­
tema óptico no trajecto dos raios que a 
definiriam, foi dar origem a nova imagem. 
Seja como for, a figura considerada como 
objecto virtual, em relação a dada lente, 
ou sistema óptico, terá de estar situada 
no espaço-imagem dessa lente ou sistema 
de lentes.

produz uma imagem real e invertida 
A'B', do objecto AB, visado. Para endi­
reitar a imagem, visto haver conveniência 
em observar o objecto direito, usou Gali- 
leo uma lente divergente (Z2), de modo 
que o seu foco-objecto (F2) ficasse situado 
um pouco antes da imagem (A'B') obtida. 
Esta imagem, que passa a funcionar como 
objecto virtual (em relação a (Z2) vai 
produzir uma imagem, A"B", invertida 
em relação a A'B', e direita em relação 
ao objecto AB.

A formação desta imagem final corres­
ponde ao caso considerado anteriormente 
na fig. 7.

A figura 11 representa, para o caso da 
luneta de Galileo, o trajecto de um feixe 
de luz vindo do objecto, que se dirige 
para o olho do observador.

II) O conceito de reversibilidade da 
luz pode conduzir à conclusão errada de 
que a um dado ponto-objecto correspon­
derá determinado ponto-imagem, de tal 
modo que, supondo o objecto colocado no 
lugar do ponto-imagem, a sua imagem se 
irá formar no ponto onde estava o objecto. 
Em casos, porém, como o da figura 2, 
reconhece-se que isso não é assim. Ao 
ponto-objecto, A, dessa figura, corres­
ponde o ponto-imagem A'; mas se A' 
fosse um ponto-objecto a sua imagem não 
estaria em A mas do outro lado da lente 
(caso da figura 1). O erro estaria em se 
considerar a equivalência entre as posi­
ções do ponto-objecto e do ponto-imagem 
supondo-se, entretanto, que a luz conti­
nuava a dirigir-se da esquerda para a 
direita. Ao pensar-se na reversibilidade 
da luz tem que se entender que houve 
inversão no sentido da sua propagação. 
Sendo assim, fica esclarecido o exemplo 
assinalado na figura 2. Se a luz vem da 
direita para a esquerda, o ponto-objecto 
colocado em A' é virtual, porque estará 
então no espaço-imagem da lente. A ima­
gem, A, desse ponto será real e estará 
também situada no espaço-imagem (que 
é o que corresponde ao caso exemplificado 
na figura 3).

Y

A * I)

L2

M B"

N f A

Fig. 11

5. Notas

I) Não se deve pensar que sejam 
somente as imagens virtuais que pos­
sam comportar-se como objectos virtuais. 
O caso a que se referem as figuras 10 (e 7) 
mostra que uma imagem real que não 
chegue a formar-se, poderá desempenhar, 
por esse motivo, o papel de objecto vir­
tual.
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Neutrões e matéria condensada 
Aspectos experimentais

Fontes intensas de neutrões
por Frederico Gama Carvalho

(Laboratório de Física e Engenharia Nucleares, Junta de Energia Nuclear, Sacavém)

A aplicação ao estudo dos agrega­
dos materiais, sólidos e líquidos, do 
método experimental poderosíssimo que 
é a dispersão de neutrões, está depen­
dente da existência de fontes intensas 
dessas partículas, de características ade­
quadas à experimentação. As fontes mais 
intensas de neutrões de que se dispõe 
actualmente podem classificar-se em dois 
grandes grupos: aceleradores de partí­
culas e reactores nucleares. Pertencem 
ao primeiro grupo os aceleradores de 
baixa energia (< 1 MeV) do tipo Cock- 
croft-Walton e os aceleradores lineares de 
electrões. Em todos eles os neutrões re­
sultam de reacções nucleares provocadas 
pelo bombardeamento, com partículas car­
regadas, dum alvo convenientemente 
escolhido.

electrostático de 100 kV a 300 kV. O ren­
dimento da reacção permite atingir fàcil- 
mente intensidades da ordem de 1011 s_1 
(neutrões por segundo) para uma intensi­
dade da corrente de iões da ordem de 
ImA.

Nestas condições, a emissão neutró- 
nica é aproximadamente isótropa e a 
energia dos neutrões emitidos é vizinha 
de 14 MeV, com um espectro de energias 
limitado a uma estreita faixa em torno 
desse valor: (14 + 1)MeV.

Fazendo incidir no alvo de trítio uma 
corrente de intensidade constante, obter- 
-se-á uma fonte de neutrões estacionária, 
isto é, de intensidade independente do 
tempo (pelo menos enquanto o alvo usado 
não se deteriorar). Para certas experiên­
cias, todavia, é indispensável dispor de 
fontes intermitentes ou pulsadas de neu­
trões, em particular quando se utiliza o 
«método de tempo de voo», no qual a 
energia dos neutrões é determinada atra­
vés da medida do tempo gasto em per­
correr uma distância conhecida. Este 
objectivo pode atingir-se, sem grande 
dificuldade, pulsando ou modulando a 
intensidade da corrente de iões do acele­
rador. No caso da pulsação (feixe inter­
mitente) a duração dos impulsos poderá 
ser da ordem de 10 ps.

O alvo de trítio adsorvido põe alguns 
problemas: deve ser convenientemente 
arrefecido e não poderá, em regra, dissi­
par mais do que cerca de 100Wcm-2.

1. Aceleradores do tipo Cockcroft- 
-Welton

Uma das reacções mais frequente­
mente utilizadas nos aceleradores de 
baixa energia é a reacção T(d,n)iHe

?H + ?H -> ^He + n

provocada pelo bombardeamento dum 
alvo de trítio (que é um gás e por isso 
se encontra adsorvido num suporte apro­
priado, p. ex. titânio) por um feixe de 
deuterões acelerados por um potencial
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O princípio e os aspectos construtivos 
gerais dos aceleradores Cockcroft-Walton 
foram estabelecidos há já algumas dezenas 
de anos (o aparelho original data de 1932); 
todavia, a sua utilização como fonte pul­
sada intensa de neutrões estimulou a 
construção de variantes consideràvel- 
mente aperfeiçoadas. No duoplasmatrão, 
por exemplo, apresentado em Genebra, 
em 1964, por ocasião da 3.a Conferência 
das Nações Unidas sobre Aplicações Pa­
cíficas da Energia Atómica, encontram-se 
resolvidos, num dispositivo compacto, de 
volume inferior a 1 m3, os difíceis pro­
blemas tecnológicos ligados à produção 
de correntes elevadas na fonte de iões, 
e ao arrefecimento adequado do alvo de 
trítio. Neste aparelho, a tensão de acele­
ração é de 120 kV, elevando-se a 500 m A 
a intensidade instantânea da corrente de 
deuterões no alvo. A duração dos impul­
sos pode variar entre 5 e 50 ps, a uma 
frequência de repetição até 400 s-1.

valor que é pequena. O comprimento do 
tubo acelerador pode ser de algumas 
dezenas de metros.

Na extremidade oposta ao injector de 
electrões, é colocado o alvo, que vai 
receber a corrente intermitente de partí­
culas de alta energia (50 a 100 MeV). 
Escolhe-se um elemento de número ató­
mico elevado para que a interaeção dos 
electrões com o alvo dê origem a emissão 
intensa e fortemente direccional (para a 
frente) de radiação de travagem («brems- 
strahlung»). Esta radiação, por sua vez, 
arranca neutrões aos núcleos-alvo por 
efeito fotonuclear (reacção (y,n)).

Como alvo, usa-se, correntemente, o 
urânio. A quantidade de calor que aí se 
liberta é considerável e pode atingir o 
equivalente a uma potência de algumas 
dezenas de kW. Para maior facilidade de 
extraeção do calor, pode substituir-se o 
alvo sólido por uma corrente de metal 
líquido, p. ex. mercúrio. Quando se usa 
o urânio, juntam-se aos neutrões produ­
zidos por efeito fotonuclear os que apa­
recem em consequência de fenómenos de 
fotocisão; deste modo o rendimento da 
fonte melhora. Pode aumentar-se ainda 
o número de neutrões produzidos envol­
vendo o alvo num material cindível pelos 
neutrões gerados naquele, p. ex. ‘i55U. 
Obter-se-á assim uma multiplicação do 
número original de neutrões desde que, 
como acontece com o urânio, em cada 
cisão se liberte, em média, mais do que 
um neutrão. Em duas instalações deste 
tipo funcionando, uma no centro nuclear 
britânico de Harwell, outra em Dubna, 
na União Soviética, obtiveram-se facto- 
res de multiplicação, respectivamente, de 
10 e 100 (Fig. 1)(’).

Os neutrões produzidos num LINAC,

2. Aceleradores lineares de electrões

Um outro tipo de acelerador de partí­
culas — o acelerador linear de electrões — 
tem hoje considerável interesse como 
fonte pulsada de neutrões. Nestas máqui­
nas, designadas em inglês, abreviada­
mente, por «(electron) LINAC», os elec­
trões são acelerados no interior de um 
longo tubo rectilíneo guia-de-onda, no 
qual é gerada e se propaga uma onda 
electromagnética. Os electrões são produ­
zidos por um dispositivo semelhante ao 
tubo de raios catódicos e injectados numa 
extremidade do tubo acelerador; sob a 
acçâo do campo electromagnético exis­
tente no interior do tubo, as partículas 
são forçadas a agrupar-se, sendo simul­
tâneamente arrastadas, a velocidade cres­
cente, ao longo daquele. Durante quase 
todo o trajecto, a velocidade dos electrões 
é vizinha da velocidade da luz e, por isso, 
experimenta uma variação relativa de

(9 Estes dispositivos designam-se em inglês 
por «accelerator-booster»; trata-se dum reactor 
sub-critico associado a uma fonte modulada (in- 
jecção de neutrões provenientes do alvo do ace­
lerador).

83



GAZETA DE FÍSICAVol. V, Fase. 3 Março 1971

com ou sem multiplicação adicional, têm 
um espectro de energias semelhante ao 
dos neutrões de cisão por neutrões tér­
micos do ^U. É um espectro contínuo 
que se estende até cerca de lOMeV, com 
um máximo a IMeV e valor médio 2 MeV. 
A intensidade média típica duma fonte

muito mais baixa. Em regra, a energia 
deverá ser inferior a 1 eV, valor que to­
maremos para definir o limite superior 
da gama dos chamados neutrões lentos. 
Efectivamente, para estes estudos, con­
vém que a energia dos neutrões seja, 
grosso modo, da ordem de grandeza da 
separação entre níveis discretos de ener­
gia característicos dos movimentos ató­
micos nos agregados materiais. Ao mesmo 
tempo, tratando-se de neutrões, o compri­
mento de onda das partículas será da 
ordem de grandeza do valor médio do 
afastamento entre átomos vizinhos, nesses 
agregados materiais.

Na prática, a condição anterior é quase 
sempre satisfeita quando a energia dos 
neutrões for da ordem de grandeza do 
valor médio da energia de agitação tér­
mica, por átomo do agregado material, à 
temperatura ambiente. Exige-se, ainda, 
que o dispositivo experimental a usar 
permita determinar, com suficiente rigor, 
a energia dos neutrões incidentes na 
amostra em estudo e, também 
direcção de incidência. A imprecisão com 
que uma e outra serão conhecidas expri- 
me-se numèricamente pelos valores da 
resolução em energia e da colimação do 
feixe incidente, no dispositivo. Ambas são, 
em regra, desvios padrão de distribuições 
normais ou grandezas de significado físico 
análogo.

Em geral, trabalha-se com um feixe 
bem definido, alimentado por uma super­
fície emissora de neutrões cujas energias, 
compreendidas entre 5meV e 100 meV, 
aproximadamente, pertencem ao intervalo 
de valores a que corresponde uma proba­
bilidade apreciável na distribuição de 
Maxwell para a temperatura ambiente 
(valor mais provável: E = {lj2)kT — 
= 12,6 meV (')). Estes neutrões recebem a 
designação de térmicos. 1

o •BLOCOS DE M0DERA00R

o •
V t •• 0J

} • 0ÉET^
IH20)235,ALVO DE

• *•; m; o-W.C0LIMAD0R
FEIXE DE FEIXE DE 

* NEUTRÕESELECTRÕES- - - - - ► '

LINAC

SUPERFÍCIE
EMISSORA

Fig. 1 — Esquema dum terminal de LINAC, fonte 
de neutrões, com multiplicação («accelerator 
booster»). A parede de betão destina-se a prote­
ger da radiação os experimentadores e a apare­

lhagem experimental.

a sua

LINAC atinge 1014s_1, para uma corrente 
de electrões de 1 mA. A duração do im­
pulso de electrões no alvo é ajustável, 
podendo ir de 0,01 ps a 5 ps, enquanto a 
frequência de repetição dos impulsos pode 
atingir algumas centenas por segundo. 
A intensidade instantânea da fonte atinge 
valores, muito elevados, da ordem de 
1017 s-i.

3. Energia dos neulrões

O espectro de energias dos neutrões 
provenientes das fontes a que fizemos 
referência situa-se na região dos MeV 
(neutrões rápidos). Para o estudo da estru­
tura de sólidos ou de líquidos é, porém, 
necessário dispor de neutrões de energia

(1) k, é a constante de Boltztnann, e T 
temperatura absoluta.
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Para. criar, uma tal superfície èmissora 
é necessário recorrer a um processo sus- 
ceptível de reduzir suficienteraente a 
energia dos neutrões rápidos da fonte. 
Esta é envolvida num material pouco 
absorvente, contendo núcleos leves (mate­
rial moderador), aos quais os neutrões 
comunicam, em sucessivos choques, quase 
toda a energia cinética que possuem ini- 
çialmente. Se o volume de material mode­
rador for suficientemente grande, acaba 
por atingir-se a termalização dos neutrões, 
isto é, o estabelecimento, no seio do mode­
rador, de uma população (um «gás») de 
neutrões em equilíbrio térmico com o meio. 
Esse gás é alimentado pela fonte (de neu_ 
trões rápidos), por um lado, consumindo- 
-se, por outro, gradualmente, por absorção 
no meio moderador e por emissão para o 
exterior através das superfícies limítrofes. 
Para uma boa termalização, exige-se uma 
quantidade mínima de moderador, que 
depende, naturalmente, das características 
do material escolhido. Se o volume de 
moderador é pequeno, os neutrões acabam 
por perder-se, pelas razões apontadas, sem 
que tenha sido atingida a situação de 
equilíbrio que corresponde à termalização. 
Quando se usam fontes pulsadas, o im­
pulso original de neutrões rápidos dá ori­
gem a um impulso muito mais longo de 
neutrões, mais ou menos bem termaliza- 
dos, consoante as dimensões do modera­
dor. Em regra, exige-se que a largura do 
impulso de neutrões lentos não seja supe­
rior a algumas dezenas de microsegundos, 
o que leva a reduzir as dimensões do 
moderador a valores da ordem do decí- 
metro (ver fig. 1). Nestas condições, a 
intensidade neutrónica utilizável na região 
térmica é apreciàvelmente reduzida, pois 
grande número de neutrões deixa o mode­
rador sem ter sofrido o número de colisões 
necessário para diminuir suficientemente 
a sua energia inicial.

4. Reactores nucleares

Nos reactòres nucleares os neutrões 
aparecem em resultado da cisão de núcleos 
pesados (235U ou 239Pu), provocada pela 
captura de um neutrão nesses núcleos. Os 
neutrões de cisão têm um espectro contí^ 
nuo de energias com as características 
atrás apontadas (energia mais provável: 
1 MeV; energia média.: 2MeV). Como a 
energia total libertada numa cisão nuclear 
vale cerca de 200MéV (ou 30fiJ/106 cisões) 
e o número médio de neutrões produzidos 
por cisão é, aproximadamente, 2,5., um 
reactor de 1 MW de potência produz cérca 
de 1017 neutrões por segundo ou, em ter­
mos de massa, cerca de 0,6mg/h. Nos 
reactores em que as cisões são provocadas, 
predominantemente, pela captura de neu­
trões térmicos (reactores térmicos), o mate­
rial cindível, ou combustível nuclear, 
encontra-se sempre distribuído no seio de 
um material moderador (p. ex. H2O, DaO, 
grafite) que se destina a conseguir a ter­
malização dos neutrões de cisãp. No reac­
tor térmico, portanto, a existência duma 
população de neutrões termalizados apa­
rece como exigência do próprio funciona­
mento do sistema, o que não acontecia 
nas outras fontes.

O núcleo do reactor—zona central onde 
se encontra o combustível nuclear e o 
moderador — é envolvido, normalmente, 
por uma massa adicional considerável dó 
mesmo ou de outro material moderador 
(o reflector), destinada a dificultar a fuga 
de neutrões para o exterior. A região do 
espaço ocupada pelo reflector constitui 
uma espécie de reservatório onde se acu­
mulam os neutrões utilizáveis na experi­
mentação, obtendo-se áí densidades (neu­
trões por cm3) muito superiores às que se 
teria no vazio a igual distância da fonte. 
Normalmente, abre-se no reflector uma 
cavidade alongada para ir recolher o dese­
jado fluxo de neutrões a um lugar onde 
seja desprezável a perturbação devida às
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distribuição de Maxwell correspondente, 
à temperatura imposta (!).

Convém notar que a grandeza que 
directamente interessa, quando se pre­
tende estimar a intensidade do feixe de 
neutrões proveniente duma certa super­
fície emissora, é o fluxo, 0 (E) = vn (E), 
na superfície, em que v é a velocidade, 
E, a energia cinética dos neutrões, e 
n(E) o número de neutrões por unidade 
de volume num intervalo de energias uni­
dade. Se a termalização no meio for per­
feita, 0(E) é máximo para E — kT. A 
posição deste máximo deslocar-se-à, con­
forme a temperatura escolhida, para valo­
res da energia superiores ou inferiores ao 
correspondente à temperatura ambiente 
(A’=25,3meV); assim, a 1000°C o máximo 
encontra-se em 112 meV, e a —263,2 °C 
(10°K), em 0,85meV (aprox. 10A). Diz-se 
que se dispõe de uma «fonte fria» quando 
a temperatura do volume emissor com 
que se trabalha for inferior à ambiente, 
ou de uma «fonte quente», no caso con­
trário. Na prática, num caso como no outro, 
procede-se à inserção na massa conside­
rável de moderador normalmente asso­
ciada à fonte de neutrões, de um volume 
relativamente reduzido de um material 
moderador conveniente, tèrmicamente 
isolado do que o envolve, cuja tempera­
tura se regula (ver fig. 2). Os moderadores 
mais usados são, nas fontes frias, hidro­
génio ou deutério liquefeitos; nas fontes 
quentes, grafite, berílio ou óxido de berí­
lio. As temperaturas atingem, no primeiro 
caso, 10 a 100 °K; no segundo, 1000 a 
2500 °C. O ganho no fluxo de neutrões 
referido ao valor correspondente à mesma 

Se a temperatura do reflector ou de energia, à temperatura ambiente, pode 
uma região deste, for diferente da ambi­
ente, a termalização dos neutrões nessa 
região conduzirá, através do acoplamento 
energético entre o gás de neutrões e os 
átomos do meio, a um equilíbrio térmico, 
em que a distribuição de probabilidades 
dos valores da energia dos neutrões é a

superfícies confinantes. Procura-se sempre 
trabalhar com uma superfície emissora 
tão grande quanto possível e define-se a 
direcção de emergência dos neutrões a 
aproveitar, instalando na cavidade, ou 
canal de extraeção, um colimador conve­
niente. Este pode ser constituido por 
lâminas paralelas ou por um feixe de 
tubos de pequeno diâmetro, de um mate­
rial absorvente de neutrões (Fig. 2). A 
superfície emissora é alimentada pela 
população de neutrões existente numa 
região circunvizinha do reflector, cujo 
volume, que designaremos por volume 
emissor, não excederá, na prática 10~2 m3.

D20
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Fig. 2 — Esquema dum reactor com dois tubos de 
feixe radiais, um deles equipado com uma fonte 
quente. A água pesada serve de moderador e 
reflector de neutrões, e de fluido de arrefecimento.

5. Fonles quenles e fonles [rias

(t) Esta afirmação não é inteiramente correcta 
porque a absorção de neutrões no meio e as fugas 
para o exterior perturbam o estabelecimento do 
equilíbrio térmico nas condições referidas; a per­
turbação é tanto maior quanto menor for o volume 
da região aquecida, ou arrefecida, e quanto maior 
for a absorção no meio.
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atingir 20 a 30 numa fonte fria, na região
O

dos 10 A, e 5 a 10 numa fonte quente, na 
região dos 200 meV.

Podem obter-se deste modo feixes de 
neutrões de intensidade apreciàvelmente 
superior às que é possível atingir partindo 
duma fonte em equilíbrio térmico com o 
moderador à temperatura ambiente, quer 
na região das baixas energias (E< 5 meV, 
neutrões frios), quer na das centenas de 
meV. Os neutrões de muito baixa energia 
têm especial interesse para as experiên­
cias de óptica neutrónica (refraeção, refle­
xão total) e no estudo de defeitos de mate­
riais (determinação de dimensões de vazios 
e de tamanhos de grãos); por seu turno, 
os neutrões na região dos 100 a 300 meV 
têm interesse particular no estudo de 
vibrações moleculares, por excitação.

Nuclear, em Sacavém, que é aproximáda- 
mente 1013cm_2s_1.

Um outro tipo de reactor com interesse 
para a experimentação com feixes de neu­
trões é o reactor pulsado. Trata-se duma

TUBOS DE FEIXE TANGENCIAIS TUBO HORIZONTAL

, TRANSVERSAL
[expariéneia (n,Y)j

TUBO 0E FEIXE
QA FONTE FRIA

TUBO DE FEIXE 
PARA FÍSICA 
DA CISÃO

7DB0S OE FEIXE 
DA FONTE QUENTE 

0100

TUBO TRANSVERSAL INCLINADO 
(espectrómetro f)|

0170
6. Reaclores de alio fluxo e reactores 

pulsados
Fig. 3 —Esquema da disposição dos tubos de feixe 
num reactor de alto fluxo (projecto do Reactor 
Franco-Alemão de Alto Fluxo, em Grenoble).

{De *Proceed, Seminar on Tnten&e Neutron Sonrces», Santa 
Fc} Nezv México {ip66) CONF— 66092y).

Do ponto de vista do experimentador 
interessado na utilização de feixes de 
neutrões lentos, o mérito das diferentes 
fontes de neutrões deverá avaliar-se pela 
comparação das características do fluxo 
que se obtem na superfície emissora onde 
termina o canal de extraeção. Nos reacto- 
res nucleares 0 fluxo, por MW libertado, 
que se estabelece no seio do moderador, 
depende muito da natureza dos materiais 
utilizados e da sua disposição relativa. 
Nos últimos anos, o interesse em dispor 
de fontes cada vez mais poderosas levou 
a conceber e a projectar reactores de alto 
fluxo de características especialmente 
apropriadas à experimentação com feixes 
de neutrões. Tais reactores, nos quais o 
fluxo atinge o valor de lO^cm^s'1, são 
todavia ainda pouco numerosos ('). A título 
de comparação indica-se o valor máximo 
do fluxo de neutrões térmicos no reactor 
de investigação da Junta de Energia

fonte intermitente de neutrões (como o 
LINAC) em que a reacção de cisão em 
cadeia é provocada bruscamente por uma

(i) São os seguintes os reactores de alto 
fluxo de que temos conhecimento: o «High Flux 
Breeder Reactor» do Laboratório Nacional de 
Brookhaven (EUA), em funcionamento desde 
Outubro de 1965; o «High Flux Isotope Reactor», 
do Laboratório Nacional de Oak Ridge (EUA), 
em funcionamento desde Agosto de 1965; o «Ar- 
gonne Advanced Research Reactor», do Labora­
tório Nacional de Argonne (EUA) e o Reactor 
Franco-Alemão de Alto Fluxo (ver fig. 3)
Grenoble, que se espera entrem em funciona­
mento em 1971. Todos estes reactores oferecem 
fluxos térmicos máximos nas superfícies emisso­
ras dos dispositivos experimentais, entre 5xl014 
e 1015 cm-(i) 2 s-1.

em
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isótopo 235U, ou o 239Pu. Junto a uma das 
faces do reactor colocar-se-á um certo 
volume de material moderador destinado 
a termalizar o impulso original. A super­
fície emissora encontra-se por vezes no 
fundo duma cavidade, de forma conve­
niente, aberta no moderador. O protótipo 
deste tipo de fontes pulsadas é o reactor 
IBR instalado em Dubna (URSS) onde 
funciona desde 1960 (Fig. 4). A potência 
média deste reactor é apenas de 6 kW 
mas atinge durante os impulsos cerca de 
2MW; a duração dos impulsos produzidos 
é de cerca de 50 ps e a frequência de repe­
tição, variável entre 8 e 80 s-1. A intensi­
dade da fonte durante o impulso de neu­
trões é da ordem de 1018s_1.

A um reactor rápido pulsado pode 
associar-se um LINAC. A injecçãò no 
núcleo do reactor do impulso de neutrões 
gerado no alvo do acelerador é sincroni­
zada com a pulsação própria do reactor, 
obtendo-se uma enorme multiplicação do 
número de partículas. Os dispositivos 
deste tipo designam-se, em inglês, por 
accelerator-booster pulsed reactors».

variação rápida da quantidade de com­
bustível nuclear reunida no reactor, ou 
pela extraeção, igualmente brusca, duma 
certa quantidade de material absorvente, 
ou ainda pela introdução dum volume 
apropriado de moderador. Os reactores 
pulsados que despertam mais interesse 
são aqueles em que o espectro de energias

0.25 m
Fig. 4 4- Esquema do reactor rápido pulsado IBR. 
1—: rotor auxiliar; 2— combustível nuclear mó­
vel auxiliar (285U); 3 — combustível nuclear fixo 
(2s»pu) j 4. — reflector; 5 — neutrões; 6 — bloco mo­
derador; 7— combustível nuclear móvel (235U); 

8— rotor principal.
(Dg Gurkvicií, I. I. e Tauasov, L. ’ V., «Loiv-Energy 
Neutron Physics», North-Holland Publ. Co. Atnster- 
dam, ipóS).
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dos neutrões que provocam a cisão ocupa 
a região das centenas de keV. Nestes 
reactores, que se designam por rápidos, 
não se procura moderar e termalizar os 
neutrões de cisão, o que permite reduzir 
a duração dos impuísos gerados. Utiliza-se 
todavia um material leve e pouco absorr 
vente (o reflector) para limitar a fuga de 
neutrões para o exterior. O combustível 
é o urânio fortemente enriquecido no
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Funcionamento e aplicação dos detectores de Ge (Li)
por J. Duarte Cunha

(Laboratório de Física e Engenharia Nucleares, Sacavém)

é fácil concluir que o fotão tem massa 
em repouso nula, isto é, »z0 = O.

A energia dos raios 7 pode medir-se 
por métodos directos e indirectos. Na 
primeira hipótese, mede-se o comprimento 
de onda A provocando a dispersão da 
radiação y numa rede cristalina, tal como 
no caso da luz ou dos raios X. É este o 
método usado no espectrómetro de cristal 
encurvado, o qual permite medir energias 
com incertezas da ordem de 1:10000 para 
£=72keV(* 1) ou 1:1800 para £=686 keV. 
Este método tem uma precisão superior 
à de qualquer outro, mas só é aplicável 
no caso de se dispor de fontes localizadas 
e muito intensas.

Nos métodos indirectos a energia do 
fotão é total ou parcialmente transmitida 
a um electrão cuja energia cinética é pos- 
teriormente medida.

Convém ainda distinguir os casos em 
que essa medida é feita directamente — 
caso dos espectrómetros magnéticos — da­
queles em que essa energia é, por sua 
vez, dissipada numa série de processos 
secundários.

Pertencem a este último grupo quer 
os detectores de Ge (Li) quer os de cin­
tilação, precisamente os dois tipos que, 
pela sua comodidade e eficiência, são 
usados na grande maioria das instalações 
de espectrometria y.

A transmissão de energia aos electrões, 
característica comum a todos os métodos

1. Introdução

Desde 1964 que os detectores de Ge (Li) 
têm vindo a ocupar um lugar cada vez 
mais importante nos estudos de espectro­
metria 7, a ponto de serem actualmente 
o instrumento mais largamente usado 
nesse domínio da Física Nuclear.

O objectivo do presente artigo con­
siste em expor o princípio de funciona­
mento deste tipo de detectores, compará- 
-los com outros usados para o mesmo 
fim, mostrando as vantagens e desvan­
tagens que nos oferecem, e apontar alguns 
exemplos que dêem uma ideia do contri­
buto que da sua utilização tem advindo 
para o conhecimento da estrutura do 
núcleo atómico.

2. Méíodos de medida da energia dos 
raios 7

Dá-se o nome de radiação y ou raios 
7 à radiação electromagnética emitida na 
desexcitação de estados nucleares.

Esta radiação pode ser descrita em 
termos de ondas de comprimento A, pro­
pagando-se no vácuo com uma veloei-
dade c e tendo uma frequência v = — e>

complementarmente, em termos de fotões 
de energia E = hv e momento linear de
módulo p= —

A
Atendendo à relação relativista entre 

energia e momento

£
c

(i) 1 keV = 103 eV .
1 eV é a energia adquirida por um electrão 

acelerado pelo potencial de 1 V .
erg.E2 = wz2 c4 -f- p2 c2 -121 eV = 1, 6 • 10
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indirectos, faz-se por vários mecanismos. 
De entre eles destacam-se três que, por 
terem uma probabilidade de ocorrência 
várias ordens de grandeza acima da das 
restantes, dominam todo o processo de 
absorção de energia. Trata-se do efeito 
Compton, do efeito fotoeléctrico e da 
criação de pares electrão-positão.

O leitor menos familiarizado com estes 
conceitos pode encontrar uma descrição 
detalhada de todos eles em qualquer dos 
livros citados na bibliografia. Quanto à 
criação de pares convém ter especial­
mente presente que ela só é possível se 
a energia do fotão for superior a 2 mc2~ 
—1022 keV (mc2 é a energia equivalente 
à massa em repouso de qualquer das par­
tículas) e ainda que, sendo o positão ins­
tável, se verifica uma aniquilação posi- 
tão-electrão logo após a sua paragem. 
Desta aniquilação resultam dois fotões 
de 511 keV os quais podem ser ou não 
absorvidos no detector.

Este desdobramento é uma exigência 
do princípio da exclusão de Pauli para o 
sistema complexo formado por todos os 
electrões do cristal.

Pelo que diz respeito aos electrões 
menos ligados, os únicos que interessam 
para o estudo da condutividade, existem 
2 bandas permitidas, a banda de condução 
e a banda de valência, separadas pela 
banda proibida cuja largura designaremos 
por Wg. Estes nomes devem-se ao facto 
de se encontrarem, na primeira, os elec­
trões responsáveis pelas ligações inter- 
atómicas, e na segunda os responsáveis 
pela condutibilidade eléctrica do cristal.

A existência de corrente eléctrica 
pressupõe a possibilidade de haver des­
locamento de cargas de um para outro 
ponto do cristal e isso só é possível se 
houver bandas parcialmente preenchidas. 
Caso contrário, o único movimento possí­
vel é a permuta de dois electrões e não 
corresponde à existência de qualquer 
corrente macroscópica.

Num semicondutor à temperatura de 
0°K, e tal como sucede nos isolantes, 
a banda de valência está totalmente 
ocupada e não há electrões na banda de 
condução. Logo, a esta temperatura, o 
semicondutor comporta-se como isolante. 
A diferença entre isolantes e semicondu­
tores reside na largura da banda proibida, 
ou seja, na energia que é necessário for­
necer a um electrão para o fazer transitar 
da banda de valência à banda de condu­
ção. Esta energia é da ordem de 1 eV nos 
semicondutores (0,7eV no Ge e 1,1 eV 
no Si) e de 5 a 10 eV nos isolantes.

Isto faz com que, devido à energia de 
agitação térmica, KT, o número de elec­
trões na banda de condução seja, à tem­
peratura ambiente, desprezável nos iso­
lantes mas bastante apreciável no caso 
dos semicondutores.

Por cada electrão que transita para 
a banda de condução, passa a existir na 
banda de valência um estado de movi-

3. Funcionamento do detector de Ge (Li)

Consideremos um sólido cristalino 
qualquer e passemos em revista, de uma 
forma sumária, algumas conclusões que 
se tiram do estudo da sua estrutura.

Estamos interessados nas proprieda­
des eléctricas e, em particular, na condu­
tividade do cristal. Para este efeito é ade­
quada a descrição fornecida pela teoria 
das bandas da qual se dão a seguir os 
traços essenciais.

Num átomo isolado os electrões 
ocupam estados de energia caracterizados 
por um espectro discreto. Num cristal a 
interaeção entre os diferentes átomos, 
provoca um desdobramento dos níveis de 
energia, passando a existir um espectro 
em que os estados de energia permitidos, 
se agrupam em zona ou bandas as quais 
estão separadas uma das outras por bandas 
proibidas.
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As vai criar níveis de energia no topo 
superior da banda proibida, perto da 
banda de condução, nos quais . existem 
electrões que não têm o correspondente 
buraco na banda de valência. Passamos 
pois, a ter Ne > Nb e o semicondutor 
diz-se do tipo n.

Se em vez de As usarmos Ga como 
impureza (Z=31), dá-se o fenómeno 
inverso: há defeito de electrões e surgem 
buracos ou estados vagos no topo inferior 
da banda proibida sem os correspondentes 
electrões na banda de condução. Teremos 
Nb>Ne e o semicondutor diz-se do tipo p.

Resumindo, a condutividade de um 
cristal é determinada pelo número de 
portadores de carga existentes. Num cris­
tal sem impurezas esse número depende 
apenas da temperatura Te a condutivi­
dade respectiva, igualmente função da 
temperatura, diz-se condutividade intrín­
seca. Se houver impurezas é, em geral, 
Nb > Ne (semicondutor de tipo p) ou 
Ne < Nb (semicondutor do tipo n) e a 
temperatura deixa de ser o factor prin­
cipal a condicionar a condutividade do 
cristal.

Dispomos agora dos elementos neces­
sários para abordar o problema da utili­
zação dos semicondutores na detecção 
dos raios y.

mento não preenchido, designado por 
buraco.

Os electrões da banda de condução e 
os buracos da banda de valência são 
conhecidos pela designação comum de 
portadores de carga. Para compreender 
a razão de ser desta designação suponha­
mos que se aplica a um semicondutor 
com electrões na banda de condução e 
buracos na banda de valência, um campo 
eléctrico de intensidade conveniente. Os 
electrões da banda de condução deslo­
cam-se em sentido oposto ao do campo, 
originando uma corrente eléctrica cujo 
sentido é o mesmo do campo. Na banda 
de valência, sempre que um electrão se 
desloca de A para B e, simultâneamente) 
um buraco transita de B para A, a 
corrente produzida é a mesma que apare­
ceria se uma partícula de carga + e e 
massa m se deslocasse de B para A. 
Esta 2.a descrição é conveniente sempre 
que a banda está quase completamente 
preenchida, falando-se então dos buracos, 
como partículas de massa m e carga -f-e.

Justifica-se, portanto, que se chame 
portadores de carga aos electrões da 
banda de condução e aos buracos da banda 
de valência, sendo as suas concentrações 
designadas daqui em diante por Ne e Nb, 
respectivamente. Num semicondutor puro 
Ne —Nb como facilmente se compreende.

Vejamos agora o que se passa se o 
cristal contiver impurezas. E, para assen­
tar ideias, imaginemos um cristal de 
Ge(Z==32) ao qual se juntam alguns 
átomos de As(Z=33). Alguns nós da 
rede cristalina passam a ser constituídos 
por átomos de As em vez de Ge.

As ligações entre os átomos de Ge 
são ligações de covalência com quatro 
graus de liberdade, utilizando portanto, 
quatro electrões periféricos. O As tem 
um electrão periférico a mais, o qual não 
podendo ser utilizado nas ligações com 
os átomos vizinhos, fica fracamente li­
gado. Por outras palavras, a presença do

. JT TE

r
R

T
Fig. 1 —Circuito eléctrico equivalente de um cris­

tal utilizado como detector.

Consideremos um cristal homogéneo 
de material semicondutor, Ge por exem­
plo, mantido a uma temperatura sufi­
cientemente baixa para que a condutivi­
dade intrínseca seja quase nula.

Vamos inserir esse cristal num circuito 
eléctrico como o representado na figura 1,
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em que Ré o paralelo da resistência do 
cristal com a resistência do circuito de 
carga e C a soma da capacidade do detec- 
tor com as capacidades parasitas (J).

Na ausência de qualquer perturbação 
a corrente que atravessa o cristal é con­
dicionada apenas pela condutividade in­
trínseca e, portanto, é muito pequena 
(alguns nA).

Mas se um fotão penetrar no cristal 
e comunicar energia a um electrão por 
um dos mecanismos que vimos atrás, a 
energia cinética desse electrão passa a 
ser muitas vezes superior a Wg. Logo, 
ao colidir com outros electrões, faz com 
que eles passem para a banda de condu­
ção, ou seja, provoca o aparecimento de 
pares electrão-buraco (não confundir com 
os pares electrão-positão).

Sob o efeito do campo aplicado, os 
electrões e os buracos deslocam-se em 
sentidos opostos e vão carregar a capa­
cidade C. Esta descarrega-se com uma 
constante de Tempo t = RC, após o que 
tudo regressa à normalidade até à che­
gada de um novo fotão.

Em rigor há que referir que o cristal 
não é um dieléctrico perfeito, ou seja, 
tem um tempo de relaxação t0 finito. 
Após esse tempo o cristal regressa ao 
estado neutro por recombinação de elec­
trões com buracos. Se houver cargas que 
levem um tempo superior a ,t0 para 
serem colectadas, elas serão neutrali­
zadas e a carga Q deixa de ser propor­
cional à energia cedida pelo fotão.

Em qualquer bom detector t0»t»tc 
e, numa primeira análise, podemos consi­
derar T

Se a constante de tempo t for grande 
comparada com o tempo médio da recolha 
das cargas, tc , a tensão dos terminais da 
capacidade evolui tal como se mostra na 
figura 2. Nos detectores de Ge Tc~50ns 
e o t usado é, tipicamente, da ordem de
Õ<) :J. S . ........ :i

E a carga libertadaSe for Q
W(1 2)

pelo fotão no cristal, teremos

Q
V max

C

ou seja, quer a carga Q depositada na 
capacidade C, quer a tensão Vmex, são

v

i
Fig. 2 — Evolução no tempo da tensão aos termi­

nais do circuito da figura 3.

proporcionais à energia £ depositada pelo 
fotão no cristal.

Saliente-se que esta proporcionalidade 
só se verifica se tc « t , isto é, se puder­
mos considerar que toda a carga foi já 
colectada quando o condensador começa 
a descarregar-se.

Se a condutividade do cristal na ausên­
cia de qualquer excitação for elevada, 
teremos uma corrente contínua cujas flu­
tuações mascaram os verdadeiros impul-

(1) Em funcionamento normal, o detector está 
ligado a um pré-amplificador de carga, cuja im- 
pedância de entrada é pràticamente nula, de 
forma que toda a carga é essencialmente colec­
tada na capacidade de realimentação do pré-am­
plificador. Mas como o sinal de salda do pré- 
-amplificador tem uma constante de tempo de 
descida com um valor típico de 50 fi-s, podemos 
usar o esquema simplificado da figura 3 com 
t = 50 (is para salientar aquilo que para nós é 
relevante neste momento.

(2) W é a energia gasta, em média, na criação 
de um par electrão-buraco.

CO .0
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estende para a esquerda e para a direita 
de x = c, zona essa cuja largura é deter­
minada pela competição dos dois meca­
nismos que tendem a alterar a concen­
tração das impurezas: difusão térmica e 
arrastamento pelo campo eléctrico. Nesta 
zona central o Li e o B compensam-se 
mútuamente, o cristal não tem carácter

sos constituindo uma fonte de ruído em 
relação à informação relevante.

É isto precisamente o que sucede com 
os cristais de Ge mais puros que é pos­
sível obter, pois eles contêm ainda um 
teor de impurezas (especialmente boro) 
que lhes confere um carácter acentuada- 
mente p e uma condutividade demasia­
damente alta.

Por isso, se lhes adiciona Li (o qual é 
um dador) segundo uma técnica adequada, 
a qual permite obter uma zona compen­
sada em que as concentrações de Li e B 
são idênticas e, como consequência, a con­
dutividade iguala a condutividade intrín­
seca.

LI

M

CONCENTR
B

A)
CA técnica referida é conhecida pelo 

nome de «Lithium ion-drift technique», 
nome que dá conta do arrastamento dos 
iões de Li por um campo eléctrico apli­
cado em condições de temperatura apro­
priadas. Compõe-se de duas fases: na 
primeira injecta-se Li a partir de uma 
das extremidades e, seguindo as leis nor­
mais da difusão térmica, atinge-se uma 
situação de equilíbrio em que as concen­
trações de dadores (Li) e aceitadores (B) 
são as representadas na figura 3-A).

Estamos em presença de uma junção 
isto é, de um bloco de semicon-

U

o

CONCENTR
B

B)

C
Fig. 3 — Preparação de um detector de Ge(Li). 

Concentração das impurezas Li e B.
A) Depois da difusão do Li.
B) Depois do arrastamento do Li pelo campo 

eléctrico aplicado.

p —n,
dutor com características p de um lado 
(x > c) e n do outro, a qual tem caracte­
rísticas direccionais quanto à passagem 
de corrente. A junção diz-se polarizada 
directamente quando a tensão aplicada faz 
passar a corrente no sentido de passagm 
fácil; caso contrário, diz-se polarizada 
inversamente.

(Figura extraída do Itvro de Dcarnaley 
citado na bibliografia, pdg. iji).

Northrop

n ou p e a condutividade é igual à con­
dutividade intrínseca do Ge. Como à 
temperatura ambiente essa condutividade 
atinge valores elevados, os detectores de 
Ge(Li) têm de ser operados a temperatu­
ras muito inferiores, sendo arrefecidos 
por meio de ar ou azoto líquidos. Aliás a 
própria estabilidade do processo de com­
pensação das duas impurezas é destruída 
à temperatura ambiente, o que obriga a 
que o arrefecimento seja permanente e 
não só durante a operação. O funciona­
mento deste detector não é diferente do 
que vimos atrás para o bloco homogéneo

A segunda fase de preparação dos 
detectores de Ge(Li) consiste precisamente 
em polarizar no sentido inverso a junção 
obtida na primeira, mantendo-a a uma 
temperatura em que a mobilidade dos 
iões de Li seja elevada. Nestas condições, 
os iões são arrastados para a direita 
acabando a sua concentração por se tor­
nar igual à do B numa zona que se
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de semicondutor, à parte o sentido do 
campo aplicado, que lá era arbitrário e 
aqui tem de corresponder a uma polari­
zação inversa da junção. Sendo assim, 
sabemos já que, desprezando em primeira 
aproximação os problemas decorrentes do 
tempo de recolha das cargas, a capacidade 
Ç se carrega com uma carga Q propor­
cional à energia deixada pelo íotão no 
detector. E este sinal que tem de ser am­
plificado antes de ser objecto de qualquer 
tipo de análise ou contagem. A amplifi­
cação éfeita em 2 fases: pré-amplificação 
e amplificação propriamente dita.

Sobre os amplificadores nada diremos. 
Quanto aos pré-amplificadores utilizados 
com os detectores de Ge(Li) trata-se de 
pré-amplificadores de carga, assim cha­
mados porque o sinal de saída V0 depende 
apenas da carga Q depositada na capa­
cidade C (figuras 1 e 4), sendo indepen­
dente das flutuações dessa mesma capa­
cidade. Este efeito consegue-se conjugando 
um ganho muito elevado no andar de en­
trada (tipicamente da ordem de 10*) com 
uma realimentaçâo capacitiva, o que pro­
duz uma capacidade equivalente à entrada 
muito superior a C e uma impedância 
de entrada pràticamente nula. A vanta­
gem deste sistema é evidente uma vez
que é Q e não V

O ganho do pré-amplificador (em ma­
lha fechada) é aproximadamente 

forma que o sinal de saída é dado por

C de
Cf

C _Q_ _£_-Q
c ' cfVi-r0

Cf Cf

Isto justifica a afirmação feita atrás de 
que a amplitude do sinal'de saída é pro­
porcional a Q e não a V

Q

c
Cx

A l> B

R Gtr°°C t Vo

Fig. 4 — Circuito equivalente de um pré-amplifi- 
cador de carga.

Mas se a amplitude do sinal é inde­
pendente de C, o mesmo não sucede já 
com a sua energia e, portanto, com a 
relação sinal/ruído.

Com efeito a energia do sinal é dada

Q
que contém in­

formação sobre a energia deixada pelo 
fotão no detector.

Por outro lado, e ao contrário do que 
sucede, por exemplo, com os detectores 
de cintilação em que o ruído intrínseco é 
suficientemente grande para que a con­
tribuição electrónica se possa desprezar, 
no caso do Ge(Li) as duas contribuições, 
intrínseca e electrónica, são da mesma 
ordem de grandeza. Daí que se tomem 
todas as precauções para melhorar a re­
lação sinal/ruído.

A figura 4 representa o circuito 
equivalente de um pré-amplificador de 
carga.

C

por

- CV2= — •

2 C
E =

2

donde se conclui que há toda a vantagem 
em minimizar C, o que se faz colocando 
o pré-amplificador junto do detector para 
eliminar a capacidade própria dos cabos 
de ligação. Esta medida é duplamente 
eficaz, uma vez que contribui também 
para diminuir o ruído electrónico e, por­
tanto, não só aumenta o numerador como
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diminui o denominador da relação sinal/ é medida pela resolução do sistema, a 
qual, para os detectores de Ge (Li), é 
geralmente indicáda como a largura em 
keV do pico de absorção total a meia 
altura.

/ruído.
A utilização de transístores de efeito 

de campo de baixo ruído no primeiro 
andar de amplificação, contribui igual­
mente para a redução do ruído electró- Só através dos fotões totalmente absor­

vidos é possível determinar com precisão 
a energia dos fotões emitidos. Daí a van­
tagem de termos picos de absorção total 
intensos (eficiência de pico elevada) e 
estreitos (boa resolução).

A eficiência do pico define-se como a 
razão entre o número de fotões completa­
mente absorvidos no detector e o número 
total de fotões incidentes. A resolução, 
por outro lado, cresce com a energia dos 
fotões por razões que adiante teremos 
oportunidade de conhecer.

Voltando ao espectro da figura 5, os 
dois picos mais pequenos que nele apa' 
recem têm energias que diferem de 
1836 keV em 511 e 2x511 = 1022 keV, 
respectivamente. Foram originados por 
fotões que criaram pares elèctrão-positão, 
tendo um ou os dois raios y produzidos no 
aniquilamento do positão saído do detector 
sem perder energia. Atenta a sua origem 
estes picos são conhecidos por picos de 
l.° e 2.° escape.

Finalmente temos um espectro contí­
nuo no qual aparecem dois degraus 
(barreiras de Compton) em pontos corres­
pondentes às energias máximas que cada 
um dos dois tipos de fotões emitidos 
(898 e 1836 keV) pode perder num só 
choque elástico. Como este espectro con­
tínuo não fornece informação relevante, 
convém que seja o mais pequeno possí­
vel a fim de que as suas flutuações não 
impeçam a visibilidade de quaisquer picos 
que, por provirem de fotões de menor 
energia, lhe fiquem sobrepostos. Daí a 
importância de um terceiro parâmetro 
usado para caracterizar os detectores de 
raios y, a relação pico-Compton, isto é, 
a razão entre as alturas do pico de absor­
ção total e da barreira de Compton.

nico.
Conseguem-se hoje pré-amplificadores 

cuja contribuição para o ruído total é, 
para energias da ordem de 1000 keV, de 
cerca de 1/3 do ruído intrínseco.

4. A forma dos espectros

Dado um núcleo excitado que emite 
radiação y pretendemos conhecer o espec­
tro de energias dos fotões emitidos. Na 
realidade, vamos determinar o espectro 
das energias absorvidas pelo detector o 
qual depende simultâneamente das ener­
gias dos fotões emitidos e dos mecanismos 
de absorção.

Olhando para os espectros da figura 5, 
obtidos com uma fonte de y88 a qual, 
de acordo com o esquema de decaimento 
apresentado, emite raios y com 898 e 
1836 keV (além de um outro, de maior 
energia mas muito menos intenso), vemos 
que se trata de espectros contínuos com 
vários picos, cuja largura é muito maior 
no caso do INa(Tl) do que no caso de 
Ge (Li).

Os dois picos mais intensos corres­
pondem a fotões totalmente absorvidos 
no detector, quer por efeito fotoeléctrico, 
quer por criação de pares seguido de 
absorção dos dois fotões de 511 keV, 
quer ainda por efeito Compton simples ou 
múltiplo, seguido de efeito fotoeléctrico.

Tendo os fotões perdido uma energia 
bem definida (E) o facto de obtermos 
um pico com uma certa largura e não 
uma risca, traduz a presença de ruído 
introduzido pelo detector e pela electró- 
nica associada. A grandeza desse ruído

95



Vol. V, Fase. 3 GAZETA DE FÍSICA Março 1971

898

ESQUEMA de DECAIMENTO

YE 92V.
(keV) fi.*CE

2734 BY.
99.5V.05 V.

1636

S80 Sr
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Fig. 5 — Espectros -y obtidos com uma fonte de Y88 
Em cima : Detector de Ge (Li) de 30 cm8 
Em baixo: Detector de INa (Tl) de 3"x3"
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5. Comparação do detecfor. de Ge (Li) 
com os detectores de cintilação

solução, sem dúvida o grande responsá­
vel pelo incremento que a utilização dos 
detectores de Ge (Li) tem sofrido nos últi­
mos anos. Vimos já que a resolução é 
uma consequência do ruído e que este 
provém, essencialmente, do detector e do 
pré-amplificador. Pelo que toca ao detec­
tor, a principal fonte de ruído é a flu­
tuação estatística do número de pares 
electrão-buraco criados pela energia E 
dissipada pelo fotâo no cristal. Uma parte 
desta energia pode provocar excitação ou 
aquecimento da rede cristalina sem for­
mação de portadores de carga.

Seja Y o n.° de pares criados pela 
energia E

Antes do advento dos detectores de 
Ge (Li) o vasto campo da espectrometria 
y era dominado pelos cristais de cinti­
lação, particularmente pelos cristais de 
INa activados com TI. É por este motivo 
que na figura 5 se comparam os espectros 
obtidos com um detector de Ge (Li) e com 

cristal de INa(Tl), com o objectivo 
de pôr em evidência as vantagens e des­
vantagens de cada um deles.

A diferença mais saliente entre os dois 
espectros reside na resolução, isto é, na 
largura dos picos (!). É também visível 
que a relação pico-Compton é superior 
no caso do Ge (Li). A par destas vanta­
gens o detector do Ge (Li) tem o incon­
veniente de ser bastante menos eficiente.

É costume definir a eficiência de um

um

EY=
W

Como a repartição de energia entre os 
dois processos — criação de pares e aque­
cimento da rede — é de natureza estatís­
tica, tem sentido falar da variância de

detector de Ge (Li) como a razão entre 
o número de fotões de 1332 keV do Co60 
que perdem toda a sua energia no cristal, 
e o mesmo número referente a um de-

sendo a Vejamos como se relaciona a variân­
cia ff(i) 2 com W e E, por um lado, e com 
a resolução do detector pelo outro.

Se toda a energia fosse usada na cria­
ção de pares, deveria ser a2 — 0. Pelo 
contrário, se a criação de pares for um 
processo pouco provável quando compa­
rado com o aquecimento da rede, é apli­
cável a estatística de Poisson e teremos

tector de INa(Tl) de Wxd1 
fonte de Co60 colocada, em ambos os 
casos, a 25 cm do detector.

A principal razão pela qual os detec­
tores de Ge (Li) são menos eficientes que 
os de INa(Tl) reside no facto de o seu 
volume activo (volume da zona compen­
sada) ser pequeno comparado com o 
daqueles. No entanto os progressos tecno­
lógicos têm aumentado considerável- 
mente o volume das zonas compensadas 
que é possível obter a ponto de se conse­
guirem hoje eficiências que vão até 10°/o.

A relação pico-Compton é um parâ­
metro que depende do volume do detector, 
da sua resolução e da sua geometria, bem 
como do Z do material de que ele é feito. 
Nos detectores de INa, tomando ainda 
para ref. o raio y de 1332 kek do 6060, o 
valor típico desta relação é 5:1 enquanto 
nos de Ge (Li) aparecem valores de 28:1.

Resta-nos analisar o problema da re-

EG = \JY =
w

Podemos assim definir um factor F 
(factor de Fano) compreendido entre 0 
e 1, tal que

g2 = FE/W.

(i) O detector de Ge (Li) usado para obter
o espectro representado, é um detector que além 
de relativamente antigo (1968), tem sido subme­
tido a bombardeamento com neutrões. Dai que 
a sua resolução esteja muito longe dos valores 
óptimos que adiante se referem.
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energia dissipada no cristal. Como a ener­
gia média gasta na criação de um fotão 
luminoso é 300 eV, conclui-se imediata­
mente que a resolução dos detectores de 
INa tem de ser necessàriamente pior que 
a dos de Ge (Li).

Na realidade, sendo o processo de con­
versão energia da radiação y—carga eléc- 
trica menos directa do que no caso do 
Ge, a análise das flutuações é mais com­
plicada. A conclusão que dela se tira é 
que a resolução, expressa em percentagem 
da energia E, nunca será inferior a 6,6% 
o que, ainda no caso dos fotões de 
1332 keV, conduz a £^85keV.

Na prática, os melhores valores obti­
dos, são da ordem de 7%, enquanto que 
os fabricantes da especialidade oferecem 
hoje conjuntos detector de Ge(Li) — pré- 
-amplificador cuja resolução global é de 
2,2 keV para A =1332 keV.

Veremos a seguir alguns exemplos de 
situações em que a boa resolução dos de­
tectores de Ge(Li) é decisiva para o nosso 
conhecimento da estrutura nuclear.

Por outro lado, na ausência de qual­
quer outra fonte de ruído, a largura a 
meia altura do pico correspondente aos 
fotões de energia E deve ser dada por 
o-• IV vezes um factor de forma que, se 
o pico tivesse a forma de uma curva de 
Gauss, valeria 2,35. Nos casos reais, a 
forma do pico não é muito diferente da 
gaussiana e podemos escrever para 
expressão da largura a meia altura

£ = 2,35-a - W=2,Sb-\/E-F. W.

Fazendo E — 1332 keV e tomando 
para Fe W os valores típicos de 0,13 
e 2,9 eV, respectivamente, vem

A E— 1,65 keV.

Este, portanto, o limite inferior que 
devemos esperar para a resolução de um 
detector de Ge(Li) se £=l,33MeV. 
Combinando este valor com a contribui­
ção electrónica para o ruído, cujo limite 
inferior se situa hoje na ordem dos 
0,6 keV, vemos que

ó. Importância dos detectores de Ge (Li)Afinal = /1,65a + 0,62 ^ 1,8 keV.

Já se afirmou que a excelente resolução 
dos detectores de Ge(Li) foi o estímulo 
para o seu rápido desenvolvimento. Resta 
mostrar porque é tão importante dispor 
de uma boa resolução.

Em primeiro lugar, quanto melhor for 
a resolução, menor precisa de ser a dife­
rença de energia entre duas radiações 
para que possamos observá-las separada­
mente. Assim a utilização de detectores 
de Gé(Li) tem permitido descobrir que 
muitos níveis de energia que se julgavam 
simples são na realidade duplos, isto é, 
que existem dois níveis com uma dife­
rença de energia da ordem de alguns keV 
apenas. Como exemplo, podemos citar 
dois níveis do J3Al28 com energias de 
excitação de 1620 e 1624 keV respectiva-

Comparemos agora com o que se passa 
num detector de INa. O fotão cede a sua 
energia a um electrão por um dos três 
mecanismos que vimos atrás. O electrão, 
por sua vez, vai originar a excitação de 
átomos da impureza activadora (Tl, p. ex.) 
os quais se desexcitam com emissão de 
luz ultravioleta. Estes fotões ultravioletas 
vão incidir no fotocátodo de um fotomul- 
tiplicador provocando a emissão de elec- 
trões os quais, depois de multiplicados ao 
longo da cadeia de dínodos, são recolhidos 
no ânodo. A carga total correspondente 
é proporcional à energia da radiação 
incidente.

Neste caso, a principal causa de ruído 
reside na flutuação do número de fotões 
luminosos produzidos por unidade de
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mente, cuja separação foi feita ha cerca 
de um ano.

De uma maneira geral podemos dizer 
que a utilização de detectores de Ge(Li) 
permite descobrir novas feições nos es­
pectros y o que justifica a afirmação de 
que vale a pena repetir com eles muitos 
dos trabalhos anteriormente realizados 
com INa.

Um exemplo mais específico da impor­
tância deste tipo de detectores é fornecido 
pela medição de vidas médias de estados 
nucleares excitados produzidos em reac- 
ções nucleares feitas pelo método do efeito 
Doppler atenuado.

Este método já era usado com detecto­
res de INa mas a sua precisão vem gran­
demente melhorada quando se utilizam 
cristais de Ge (Li). Na realidade, o mé­
todo baseia-se na possibilidade de medir 
o desvio de energia sofrida pelos raios y 
emitidos por núcleos em movimento rela­
tivamente ao detector. Como este desvio 
é, em geral, pequeno (desde alguns keV 
até poucas dezenas de keV) a boa reso­
lução oferecida pelos detectores de Ge (Li) 
é muito importante para a sua medida e, 
portanto, para a determinação de vida 
média.

incremento com o advento deste tipo de 
detectores, tendo sido aplicado durante os 
últimos dois ou três anos a muitas deze­
nas de núcleos, sobretudo no domínio dos 
núcleos leves.

7. Conclusão

Procurámos neste artigo fazer uma 
análise rápida duma classe importante 
de detectores usados em Física Nuclear. 
Embora houvesse necessidade de passar 
por cima de muitas questões importantes, 
tivemos a intenção de eliminar saltos que 
dificultassem a compreensão do conjunto.

Para o leitor interessado, indica-se a 
seguir uma bibliografia muito sumária 
mas na qual os assuntos aqui aflorados 
são tratados em grande detalhe.

Ao Dr. Sousa Lopes são devidos agra­
decimentos pelas muitas sugestões com 
que contribuiu para completar ou precisar 
várias passagens do presente trabalho.
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Esta a razão pela qual o método do 
efeito Doppler atenuado sofreu um enorme

• /Noticiário

teve o seu orçamento severamente redu­
zido. Em Abril realizou-se o voo da nave 
Apolo-13 o qual quase viria a tornar-se 
num desastre em consequência duma ex­
plosão no módulo de serviço. O talento 
demonstrado pelo centro de controle em 
Houston proporcionou, felizmente, o re­
gresso a salvo da equipa de astronautas. 
A redução do orçamento da N. A. S. A., 
e este acidente em voo, concorreram para 
o atraso da execução do programa Apoio

Um ano de actividade mundial no domínio 
da exploração do espaço exterior

O propósito desta nota é apresentar 
um breve sumário dos acontecimentos 
relacionados com a exploração espacial 
verificados no decurso do ano de 1970.

Nos Estados Unidos, a N. A. S. A. — 
que é o organismo governamental que 
coordena toda a actividade civil no domí­
nio da exploração do espaço exterior —
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organização’única. A E. S. R.O. (European 
Space Research Organisation) e a E.L.D.O. 
(European Launchers Development Orga­
nisation) são, de momento, os dois orga­
nismos, comunitários europeus encarrega­
dos da promoção do estudo e exploração 
do espaço exterior, o primeiro, e do der 
senvolvimento de veículos de lançamento, 
o segundo.

Outro facto de relevo foi a proposta 
dirigida pela N.A.S. A. aos países das 
comunidades espaciais europeias para a 
co-participação no programa pós-Apolo. 
Esta cooperação proporcionaria a dupli­
cação do actual potencial da N.A.S. A. 
para a investigação do espaço, abriria o 
caminho para o estabelecimento de con­
tratos entre aquela agência e as indús­
trias europeias de tecnologia avançada e 
facilitaria a participação dos grupos euro­
peus de investigação nas missões espa­
ciais norte-americanas. Alguns países, 
o Reino Unido e a Dinamarca nomeada­
mente, não estão de momento dispostos 
a associar-se ao programa pós-Apolo, 
aliás ainda pouco bem definido. Mas a 
Bélgica, a França, e a Alemanha Ociden­
tal são desde já favoráveis à futura coo­
peração. Um dos objectivos centrais deste 
programa seria o desenvolvimento dum 
veículo de transporte, recuperável, a ser 
utilizado na ligação com futuras estações 
orbitais permanentes.

Finalmente, em Portugal, há a assina­
lar a criação, no seio da Junta Nacional 
de Investigação Científica e Tecnológica, 
da Comissão Permanente de Estudo do 
Espaço Exterior. E seu objectivo promo­
ver a coordenação dos estudos e aplica­
ções relativas ao espaço extra-atmosférico, 
fomentar a especialização de pessoal téc­
nico e científico, apoiar a execução dos 
programas nacionais e também manter 
relações de cooperação com organismos 
estrangeiros.

e para a revisão do seu desenvolvimento 
futuro tendo até sido cancelados alguns 
dos voos anterior mente planeados.

Na U. R. S. S. verificou-se apreciável 
progresso segundo duas linhas de acção 
distintas. Em Junho, o voo da na ve 
Soyuz-9 bateu o record da mais longa 
permanência do homem no espaço exte­
rior. Esta experiência teve como expressa 
finalidade o estudo dos efeitos fisiológicos 
da imponderabilidáde prolongada em pre. 
paração das condições para o eventual 
estabelecimento de estações espaciais 
permanentes.

A segunda linha de acção prosseguida 
pela U. R. S. S. diz respeito à exploração 
do espaço exterior por meio de naves 
automáticas não tripuladas. Assim, em 
Setembro, Luna-16 pousou na Lua, re­
colheu amostras da superfície lunar e 
regressou à Terra por meios exclusiva­
mente automáticos. Em Novembro, Lu- 
na-17 colocou na superfície lunar um 
veículo motorizado, Lunokhod-1, o qual 
transporta aparelhagem destinada ao es­
tudo do solo assim como equipamento de 
telecomunicações e telecomando. Este 
permite a execução de experiências cien­
tíficas e a recolha de dados e, bem assim, 
o comando do veículo, nomeadamente a 
sua condução, a partir do centro de 
comando em Terra.

No que diz respeito à actividade espa­
cial europeia há que assinalar o primeiro 
lançamento bem sucedido do veículo bri­
tânico Blak Arrow, o que se verificou 
em Março. Em Junho foi lançado o veículo 
comunitário ELDO-F9 o qual falhou ao 
nível do terceiro andar daí resultando 
que o satélite transportado não fosse colo­
cado em órbita.

Ainda no âmbito europeu há que 
assinalar duas opções políticas relevantes 
para o futuro da Europa. Queremos refe­
rir, em primeiro lugar, a decisão, tomada 
pela Conferência Espacial Europeia, de 
integrar a E. S. R. O. e a E. L. D. O. numa Rui Namorado Rosa
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